PARECER   n.º  920, de 2002.

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Proposta de Emenda nº 09, de 2002, à Constituição do  Estado 





O nobre Deputado EDSON APARECIDO e outros apresentaram a Proposta de Emenda n.º 09, de 2002, à Constituição do Estado com o objetivo de criar, um fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu um substitutivo.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, de acordo com o disposto no § 3º, do artigo 253, da X Consolidação do Regimento Interno, e tendo se esgotado o prazo regimental sem apreciação daquele órgão (fls. 10), cabe-nos, em virtude da designação feita pelo nobre Presidente da Casa (fls. 10  verso), nos termos do § 5º do mesmo artigo e do § 1º, item 1, do artigo 31, da mesma Consolidação, emitir o parecer pertinente.


A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da X Consolidação do Regimento Interno, vez que subscrita pelo número de proponentes exigido.

 
Visa o seu teor a promover, desde logo,  a estadualização do FUNDEF, transcorridos apenas cinco (5) anos, tendo em vista os resultados positivos resultantes de sua implantação em decorrência do disposto na Emenda n.º 14, de 13 de setembro de 1996, que deu nova redação ao artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República de 1988.


O artigo 1º dá nova redação ao inciso III do artigo 149 da Constituição do Estado, para introduzir no seu texto que prevê um dos casos de intervenção do Estado nos Municípios, - “não ter sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino” o esclarecimento “compreendida a proveniente de transferência”. O artigo 2º acrescenta dispositivo após o artigo 254 que determina ao Estado a destinação de não menos do que cinqüenta por cento (50%) dos recursos a que se refere o artigo 255 à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental com objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério. O artigo 3º acrescenta parágrafos ao artigo 255: o § 1º reproduz o texto do § 5º do artigo 212 da Constituição Federal, com a redação que lhe deu a Emenda n.º 14, de 13 de setembro de 1996, estabelecendo que o ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, na forma da lei; o § 2º procura adaptar  o texto do § 1º do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, estabelecendo que a distribuição de responsabilidades e recursos entre o Estado e os Municípios que o integram é assegurada mediante a criação, no âmbito estadual, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do magistério, de natureza contábil; o § 3º, por sua vez, reproduz integralmente o § 2º do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, estabelecendo que o Fundo, referido no artigo anterior, será constituído por, pelo menos, quinze por cento (15%) dos recursos a que se referem os artigos 155, inciso II - ICMS -, 158, inciso IV – transferência de 25% do produto da arrecadação do ICMS aos Municípios -, e 159, inciso I, alíneas “a” e “b” – Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e Fundo de Participação dos Municípios -,  e inciso II – transferência aos Estados e ao Distrito Federal de 10% do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados -, “e será distribuído entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente, ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental”; o § 4º reproduz o teor do § 5º do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, estabelecendo que uma proporção não inferior a sessenta por cento (60%) dos recursos do Fundo referido no § 2º será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério do ensino fundamental em efetivo exercício; o § 5º estabelece que a lei disporá sobre a organização do Fundo e a distribuição proporcional de seus recursos, consideradas exclusivamente as matrículas no ensino fundamental presencial, com ponderações para as 1ª a 4ª séries, as 5ª a 8ª séries, ensino especial e escolas rurais; o § 6º estabelece que a distribuição dos recursos terá por base o número de matrículas do ensino fundamental levantadas pelo Censo Escolar realizado pelo Ministério da Educação – MEC, ou na sua falta, pelo Censo Escolar anual.



No que tange às disposições analisadas, por se tratarem de adaptações necessárias do texto constitucional estadual às modificações feitas no texto da Constituição da República, tendo em vista a sua manifesta compatibilidade com as normas do Texto Maior, os artigos 1º, 2º e 3º e seus §§ 1º, 2º, 4º, 5º e 6º .

                                             De outra parte, cumpre-nos observar que  face a edição da Lei Complementar n 87, de 13 de setembro de 1996, ( Lei Kandir ) , posteriormente a promulgação da Emenda Constitucional n 14, de 12 de setembro de 1996, e por constituir importante fonte de receita do Fundef, entendemos necessária também  a sua inclusão na proposta original.

                                             Quanto ao mérito da propositura, a princípio, não vislumbramos motivos que impeçam a sua aprovação.

                                      O Substitutivo nº 01 propõe a alteração do artigo 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado, que trata da subvinculação de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, referindo-se a um prazo de dez anos, que se esgotou em 1999, a fim de adequar as alterações decorrentes da Emenda nº 14/96 à Constituição Federal, relativas ao FUNDEF até o exercício de 2006, com o caráter de disposições transitórias.

                                      Sobre  a matéria, esclarecemos que o entendimento não é pacífico. Há controvérsias. Alguns admitem a possibilidade de se modificar o texto constitucional e inserir as alterações decorrentes da Emenda nº 14/96 à Constitucional Federal, relativas ao FUNDEF, no corpo permanente, outros defendem a posição da possibilidade de se fazer apenas as alterações cabíveis com o caráter de disposições transitórias.

                                      Concordando com o primeiro entendimento, a nosso ver, são procedentes as alegações do ilustre autor da proposta de emenda em tela, ressalvando apenas a necessidade de se incluir entre as fontes de receitas as resultantes da compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87/96, bem como contribuir com    o     

 aprimoramento do texto original, motivo pelo qual, propomos a seguinte subemenda substitutiva:

SUBEMENDA  SUBSTITUTIVA   ao     Substitutivo nº 01

Dê-se à Proposta de Emenda Constitucional n 09 de 2002, a redação que segue:

PROPOSTA DE EMENDA Nº  09, de 2002   À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

Acrescenta  o seguinte artigo 254-A  à Constituição do Estado.

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

          Artigo 1°-  Acrescente-se o seguinte artigo   254-A  à Constituição do Estado: 

“ Artigo 254-A - O Estado destinará não menos que cinqüenta por cento dos recursos a que se refere o  “caput ” do artigo 255 a manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.” 

 § 1° - A distribuição de responsabilidade e recursos, na forma do disposto no artigo 238 da Constituição do Estado e assegurada mediante a criação, no âmbito estadual de um fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério de natureza contábil.

§ 2º -
O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os artigos 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas “a” e “b”; e inciso II, todos da Constituição Federal, e da compensação financeira pela perda de receitas decorrente da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensações da mesma natureza que vierem a ser instituídas, de transferência da União, e será distribuído entre Estado e seus Municípios, proporcinalmente ao número de alunos nas recpetivas redes de ensino fundamental regular.

§ 3º -
Na constituição do FUNDEF, os recursos da participação do Estado, conforme especificados no parágrafo anterior, somam-se ao montante da participação dos Municípios, conforme disposto no § 1º do artigo 1º da Lei Federal nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, e de eventuais complementações da União, conforme o artigo 6º dessa mesma Lei.

§ 4º -
Os recursos do FUNDEF devidos ao Estado e resultantes da distribuição periodicamente processada, conforme disposições da Lei Federal nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, constarão de programação especifica em seu orçamento, para aplicação na manutenção e desenvolvimento  do ensino fundamental público e na valorização do seu magistério, assegurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades.

  § 5º - A lei disporá sobre a organização do Fundo, a distribuição propocional de recursos, considerando-se exclusivamente as matrículas no ensino fundamental presencial, com ponderações para a 1a a 4a séries, às 5a a 8 séries, ensino especial e escolas rurais.

  § 6º - A distribuição  dos recursos terá por base o número de matrículas do ensino fundamental levantadas pelo Censo Escolar, realizado pelo Ministério da Educação  - MEC, ou na sua falta, pelo Censo Escolar anual.

           Artigo 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.”

 
Ante o exposto, opinamos pela aprovação da Proposta de Emenda nº 09, de 2002  à Constituição do Estado , na forma da  subemenda substitutiva ora  apresentada ao Substitutivo nº 01. 

                 

a)  CARLOS SAMPAIO – Relator Especial

EDUARDO SOLTUR – MARQUINHO TORTORELLO – WILLIANS RAFAEL – EDSON APARECIDO – ELI CORRÊA FILHO – REYNALDO DE BARROS FILHO (apoiamento) – VANDERLEI MACRIS – LUIZ GONZAGA VIEIRA – CONTE LOPES – NELSON SALOMÉ – CELSO TANAUI – ANTONIO SALIM CURIATI – CÉLIA LEÃO – CARLÃO CAMARGO – GERALDO VINHOLI – JOSÉ CARLOS STANGARLINI – PEDRO TOBIAS – JOÃO CARAMEZ – RAMIRO MEVES – RODOLFO COSTA E SILVA – JORGE CARUSO – JOSÉ REZENDE - EDIR SALES – JOSÉ AUGUSTO – EDMUR MESQUITA – ARTHUR ALVES PINTO – ROSMARY CORRÊA – CELINO CARDOSO – NABI ABI CHEDID (apoiamento) – RODRIGO GARCIA (apoiamento) – WILSON MORAIS – RICARDO TRIPOLI .

